
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.066 - PE (2017/0039457-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARLENE SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PE000573A
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DANOS MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. EXAME DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE DA 
SIMILITUDE FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
majorar o valor da indenização dos danos morais e afastar a sucumbência 
recíproca, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ. 
III – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c, 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.066 - PE (2017/0039457-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARLENE SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PE000573A
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu do recurso especial, porquanto incide a Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade do referido 

enunciado sumular, bem como a irrisoriedade da indenização por danos 

morais e o erro na condenação em honorários sucumbenciais.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 533/536e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.066 - PE (2017/0039457-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARLENE SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 

PE000573A
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - DNIT 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula 

n. 7/STJ. 

Entretanto, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que o valor da indenização  

arbitrado no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), mostra-se adequado, 

porquanto leva em conta a capacidade econômica do ofensor e do ofendido, 

nos seguintes termos (fls. 275e):

21. Acerca dos danos morais, antes de adentrar a discussão 
do valor arbitrado na espécie, cumpre destacar que as 
quantias fixadas em indenizações por danos morais não são 
tabeladas ou tarifadas, mas variam de acordo com as 
peculiaridades de cada processo, de modo que decisões 
proferidas anteriormente por este Tribunal ou pelos Superiores 
que fixaram determinado valor para situações semelhantes 
não implicam necessariamente em futuros arbitramentos de 
idêntico valor, tendo os precedentes utilidade apenas como 
parâmetro para a fixação do montante.
22.  Embora não se possa quantificar a intensidade da dor 
sofrida pelo autor, é certo que a indenização não pode 
representar um enriquecimento sem causa dos beneficiários, o 
que ocorre se o valor se mostrar injustificadamente 
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exorbitante. Assim, o montante da indenização por danos 
morais deve ser suficiente para desencorajar a reiteração de 
condutas ilícitas e lesivas por parte do réu e, ao mesmo 
tempo, amenizar, na medida do possível, os abalos causados 
ao autor lesado.
23.  Desse modo, aplicando o princípio da lógica do razoável e 
considerando o grau de reprovação da conduta lesiva, a 
intensidade e durabilidade do dano sofrido pela autora, fratura 
do úmero na região proximal no membro superior esquerdo, 
apresentando dificuldade em fazer movimentos, bem como a 
capacidade econômica do ofensor e do ofendido, mantenho o 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de danos morais.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MAJORAÇÃO DO VALOR DOS DANOS 
MORAIS. PRETENSÃO RECURSAL QUE ESBARRA NO 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Apenas em situações excepcionais, em que a parte 
demonstra de forma contundente que o valor fixado para o 
pagamento de indenização por danos morais é exorbitante ou 
irrisório, o que não ocorreu no caso, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça permite o afastamento do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ para que seja possível a sua 
revisão.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 307.135/PE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, 
DJe 14/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MAJORAÇÃO 
DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. A jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de 
responsabilidade civil quando configurada situação de 
anormalidade nos valores, sendo estes irrisórios ou 
exorbitantes.
2. Na hipótese em questão, o Tribunal de origem entendeu que 
é justo o valor de R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais), 
arbitrado a título de indenização por danos morais, eis que 
baseado nos danos sofridos pela mãe da vítima em razão do 
falecimento de seu filho em acidente de trânsito, conforme se 
depreende do excerto acima colacionado. Desse modo, 
verifica-se que a acolhida da pretensão recursal demanda 
prévio reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste 
Tribunal.
3.  Os recorrentes não cumpriram os requisitos recursais que 
comprovassem o dissídio jurisprudencial nos termos do art. 
541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e parágrafos, do 
RISTJ, pois as supostas conclusões díspares ocorreram, não 
em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 
questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de 
cada processo.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1532234/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/09/2015, DJe 17/09/2015)

Outrossim, acerca da alegação da necessidade de 

condenação dos réus a honorários sucumbenciais, o tribunal de origem 

consignou tratar-se de sucumbência recíproca, nos seguintes termos (fls. 

275e):

25.  Com relação aos honorários advocatícios, o caso é de 
sucumbência recíproca, considerando o pleito exordial de 
pensão vitalícia.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
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reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.  RECURSOS  ESPECIAIS.  
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE SENTENÇA. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO DISTRIBUÍDA ANTES DA EDIÇÃO DA 
MP N.2.180-35/2001. JUROS MORATÓRIOS NO 
PERCENTUAL DE 12% AO ANO. GRAU DE 
SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. HONORÁRIOS  
ADVOCATÍCIOS.  ARTIGO  20,  §§  3º  E  4º, DO CPC. 
VALOR RAZOÁVEL.
1. Esta Corte Superior já firmou compreensão de que, nas 
condenações impostas  em  desfavor  da  Fazenda Pública 
para pagamento de verbas remuneratórias  devidas  a  
servidores  públicos,  os  juros de mora deverão  incidir sobre 
o percentual de 1% ao mês, nos termos do art.
3º  do  Decreto-Lei 2.322/87, no período anterior à publicação 
da MP n.  2.180-35/2001,  quando  passarão  à  taxa  de  0,5% 
ao mês até a entrada  em  vigor  da  Lei  11.960/09.  
Precedentes:  AgRg no AREsp 401.578/RJ,  Rel.  Ministro 
Napoleão Nunes Maia, Primeira Turma, DJe 28/11/2014;  
AgRg  no  REsp  1.374.960/RS,  Rel.  Ministro  Benedito 
Gonçalves,  Primeira Turma, DJe 2/12/2014; AgRg no AREsp 
526.420/RS, Rel.  Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 14/10/2014; AgRg no  REsp 1.382.625/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7/3/2014.
2. "Aferir, no caso, a proporção do decaimento de cada parte 
de modo a  se  concluir  pela ocorrência de sucumbência 
recíproca ou mínima, exigiria  nova  análise  de  aspectos  
fáticos da causa, providência vedada   em   recurso   especial  
(Súmula  7/STJ)"  (AgRg  no  AREsp 437.025/RS,   Rel.  
Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe 24/9/2014).
3.  Constatado  que  os  honorários  advocatícios  foram  
fixados em patamar  razoável,  não  compete  a  esta Corte 
Superior, em sede de recurso especial, promover a revisão 
pretendida.
4. Recursos especiais não providos.
(REsp 1546133/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 08/04/2016).

PROCESSUAL   CIVIL.   HONORÁRIOS   ADVOCATÍCIOS.  
REVISÃO.  MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ 
1. Nas causas em que a Fazenda  Pública  for  vencida  ou  
vencedora,  o  arbitramento  dos honorários advocatícios não 
está adstrito aos limites percentuais de 10%  e  20%, podendo 

Documento: 1635666 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

27/09/2017

Página  7 de 4



 
 

 
ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa  ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, ou 
mesmo  um  valor  fixo, segundo o critério de equidade. 
Precedentes: AgRg  no  REsp  1.557.191/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/2/2016, e AgRg no 
AREsp 842.817/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 16/3/2016.
2.  Acerca  do  quantum da verba honorária, por força da 
sucumbência processual,  o  STJ  pacificou  a  orientação  de 
que está sujeito a critérios   de   valoração   previstos  na  lei  
processual,  e  seu arbitramento  é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática.
3.  Nesses  casos,  o STJ atua na revisão da verba honorária 
somente quando  esta  tratar de valor irrisório ou exorbitante, o 
que não se configura na hipótese dos autos. Assim, o reexame 
das razões de fato que   conduziram  a  Corte  local  a  tais  
conclusões  significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias.
4.   O   Tribunal   a   quo,   soberano   na   análise  do  contexto 
fático-probatório, consignou: "em julgamento proferido nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ nº 08/2008, 
no Recurso Especial nº  1  .298.407/DF,  relator  Ministro  
Mauro Campbell Marques, a 1ª Seção  do  Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, reconheceu que  as  planilhas  
elaboradas  pelos  órgãos  técnicos  da  Fazenda Nacional  
são  dotadas  de  presunção  de veracidade e legitimidade, 
cabendo  ao  exequente provar que não houve a restituição 
pretendida (...)  Ante  o  exposto, à inteligência do disposto no 
art. 543-C, § 7º, inciso II, do CPC, acolho os embargos de 
declaração, com efeitos infringentes,   para  dar  provimento  à  
apelação  da  União  (FN), condenando  os  
exequentes/embargados  ao  pagamento  de  honorários 
advocatícios,  que  fixo  em  R$ 500,00 (quinhentos reais) para 
cada (...)  Por  oportuno, destaco que o o valor da causa 
consiste apenas em  um dos parâmetros para o arbitramento 
da verba honorária, que se orienta por critério equitativo, 
devendo ser aferidos o grau de zelo do  profissional,  o  lugar  
de prestação do serviço, a natureza e a importância  da  
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 
para o serviço, o que efetivamente ocorreu na espécie" (fls.
377-378 e 395, e-STJ).
5.  Dessa  forma,  aplicar posicionamento distinto do proferido 
pelo aresto  confrontado acarreta reexame de matéria 
fático-probatória, o que é obstado ao STJ, conforme determina 
a sua Súmula 7. Precedente: AgRg  no AREsp 572.908/BA, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
17.3.2016.
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6.  O  STJ  não  pode  reexaminar  os  fatos  narrados pelo 
Tribunal regional  para  perscrutar  o quanto cada parte 
sucumbiu na demanda, pois  esta Corte já consolidou o 
entendimento de que a apreciação do quantitativo  em  que 
autor e réu saíram vencedores ou vencidos, bem como  de  
existência  de  sucumbência  mínima ou recíproca, requer o 
revolvimento de matéria fática, vedado pela Súmula 7/STJ.
Precedente:   REsp  1.512.707/MG,  Rel.  Ministro  Herman  
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.8.2015.
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1637091/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016)

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
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RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0039457-5 REsp 1.656.066 / PE

Números Origem:  08001211420154058303  8001211420154058303

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLENE SILVA 
ADVOGADOS : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA  - PE000573A

 NÁRRIMAN XAVIER  - PB010334 
 LETICIA BOLZANI GONDIM E OUTRO(S) - PB012526 

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT 

RECORRIDO : OS MESMOS 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARLENE SILVA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PE000573A
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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